
Município de Carrasco Bonito - TO, sexta, 14 de março de 2025 D.O.1075-Pág. 24 de 25

-

por parte do servidor público municipal.

§4º - Não será permitido o desconto para o pagamento da parcela
mensal  do  empréstimo,  quando  não  houver  remuneração
disponível do servidor.

 §5º - Os valores que não puderem ser descontados, deverão ser
cobrados do servidor diretamente pela instituição financeira.

 §6º - A escolha da instituição bancária ficará a cargo do servidor
interessado na contratação de empréstimos e outros, cabendo-lhe
indicá-la  a  Prefeitura  Municipal  de  Carrasco  Bonito/TO,  para
efeitos de consignação do empréstimo em folha de pagamento.

     Art. 3º. As consignações em folha de pagamento são classificadas em
obrigatórias ou facultativas.

§1º  -  Consignações obrigatória é o desconto incidente sobre a
remuneração, provento ou pensão, efetuado por força de lei ou
decisão judicial.

§2º  -  Consignação  facultativa  é  o  desconto  incidente  sobre  a
remuneração,  provento  ou  pensão,  efetuado  com  autorização
formal do servidor público municipal.

§3º - A consignação facultativa pode ser cancelada:

I - por interesse da Administração;

II - por interesse da Instituição Financeira de forma expressa ou
por meio de solicitação formal encaminhada ao órgão competente;

III - a pedido do servidor, mediante requerimento endereçado ao
órgão competente:

IV - por força de lei;

V - por ordem judicial.

§4º - O pedido de cancelamento de consignação facultativa será
atendido  conforme  cronograma de  processamento  de  folha  de
pagamento.

     Art. 4º. As condições do empréstimo, bem como os dispositivos
legais  aplicáveis  são  de  responsabilidade  da  instituição  financeira,
devendo ser aceitas expressamente pelo servidor interessado.

     Art.  5º .  A  administração  municipal  não  terá  qualquer
responsabilidade solidária nos referidos empréstimos consignados.

     Parágrafo  Único  -  O  servidor  exonerado,  demitido  ou  em
afastamento sem remuneração continuará obrigado, junto a Instituição
Financeira, ao pagamento integral da consignação contraída.

     Art. 6º. A contratação de consignação, processada em desacordo
com o disposto nesta lei ou mediante fraude, simulação, dolo, conluio ou
culpa, que caracterize a utilização ilegal da folha de pagamento dos
servidores públicos da administração municipal, acarretará a suspensão
da consignação e,  se  for  o  caso,  procederá  à  desativação imediata,
temporária ou definitiva, da rubrica destinada à instituição financeira
envolvida, bem como a rescisão imediata do convênio, sem prejuizo das
demais penalidades cabíveis.

     Art. 7º.  À divulgação de dados relativos ao servidor municipal,
inclusive quanto ao limite dos valores de margem e saldo consignável,
somente poderá ser realizada mediante sua autorização expressa.

     Parágrafo Único - A utilização ou a divulgação irregular de dados
relativos ao servidor público municipal, implicará responsabilização do
agente que a tenha realizado ou permitido que aconteça, no âmbito
administrativo, além de outras medidas de responsabilidade cabíveis ao
caso.

     Art. 8º. É facultado ao servidor, a qualquer momento, antecipar, no
todo ou em parte, o pagamento de seu débito.

     Art. 9°. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de
dotação própria.

     Art.  10.  Esta Lei  pode ser regulamentada através de Decreto
Municipal.

     Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e produz
seus efeitos a partir do dia 01 de janeiro do ano de 2025.

     Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE;

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARRASCO BONITO,
ESTADO DO TOCANTINS, aos 12 dias do mês de Março do ano de

2025.

GILVAN BANDEIRA DA SILVA

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 426/2025, DE 12 DE MARÇO DE 2025.

“DISPÕE SOBRE A DEFINIÇÃO DO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO
A VIGORAR A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2025, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

     O Prefeito Municipal GILVAN BANDEIRA DA SILVA, no uso de
suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município e
especialmente a Constituição Federal faz saber que a Câmara Municipal
aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

     Art. 1º - Fica definido em R$ 1.518,00 (mil quinhentos e dezoito
reais) o salário mínimo a ser pago, a partir de 1º de janeiro de 2025, aos
servidores do Município de Carrasco Bonito/TO, que cumpram jornada
de  40  (quarenta)  horas  semanais,  em conformidade  com o  Decreto
Federal nº 12.342, de 30.12.2024.

     Parágrafo único - Em decorrência do disposto no caput, o valor
diário do salário mínimo corresponderá a R$ 50,60 (cinquenta reais e
sessenta centavos) e o valor horário, a R$ 6,90 (seis reais e noventa
centavos).

     Art. 2º - Nenhum servidor municipal perceberá, mensalmente, por
jornada semanal de 40 (quarenta) horas, vencimento inferior ao salário
mínimo nacional, consoante artigo 7º, incisos IV e VI, da Constituição
Federal e do Decreto Federal nº 12.342, de 30.12.2024.

     Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar, nos termos do
artigo 1º da presente Lei, as tabelas de remuneração dos servidores.

     Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a reajustar, por meio de
Decreto, o piso salarial mínimo a ser pago a servidores do município de
Carrasco Bonito/TO.

     Parágrafo único - Fica determinado que o valor do salário mínimo
estipulado  nos  termos  do  artigo  1°  desta  Lei  será  reajustado  neste
município  automaticamente  quando  houver  atualização  no  âmbito
federal.

     Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produz
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025.

     Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE;

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARRASCO BONITO,
ESTADO DO TOCANTINS, aos 12 dias do mês de Março do ano de

2025.

GILVAN BANDEIRA DA SILVA

Prefeito Municipal
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